
POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR



 Roteiro

2ª Palestra 
Palestrante: MAJ QOPM CAVALCANTI

1. O que é IPM? Quais suas finalidades?
2. Quem é competente para instaurar IPM?
3. Quem pode ser Encarregado? E escrivão?
4. Quantas prorrogações podem ser concedidas?
5. O que deve conter na Solução do Comandante?

POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR
Tel. p/ contato 24hs: (81) 98494-3100 / 3181-1252



1. O que é um IPM e qual sua 
finalidade?

Código de Processo Penal Militar
Art. 9º O inquérito policial militar é a apuração sumária 

de fato, que, nos termos legais, configure crime militar, 
e de sua autoria. Tem o caráter de instrução provisória, 
cuja finalidade precípua é a de ministrar elementos 
necessários à propositura da ação penal.
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Justa causa:
O fato deve ser um 
CRIME MILITAR



1. O que é um IPM e qual sua 
finalidade?

* Processo Disc. Sum.
* Sindicância
* Processo de Licenciamento
* Conselho de Disciplina
* Conselho de Justificação
PROCESSOS ADM.DISC.
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* IPM
* APFDM
* IPD

PROCEDIMENTOS DE 
POLÍCIA JUDICIÁRIA 
MILITAR



2. Quem é competente para instaurar o 
IPM?

Código de Processo Penal Militar
Art. 88. A competência será, de regra, determinada pelo 

lugar da infração; e, no caso de tentativa, pelo lugar em 
que for praticado o último ato de execução.

ATENÇÃO! Não confundir com a regra administrativo-
disciplinar (art. 10CDME)
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3. Quem pode ser encarregado e 
escrivão?

Código de Processo Penal Militar
 Art. 15. Será encarregado do inquérito, sempre que 

possível, oficial de posto não inferior ao de capitão ou 
capitão-tenente; e, em se tratando de infração penal contra 
a segurança nacional, sê-lo-á, sempre que possível, oficial 
superior, atendida, em cada caso, a sua hierarquia, se 
oficial o indiciado.

  Art. 11. A designação de escrivão (...) recaindo em segundo 
ou primeiro-tenente, se o indiciado for oficial, e em sargento, 
subtenente ou suboficial, nos demais casos.
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5. Quantas prorrogações podem ser 
concedidas?

Código de Processo Penal Militar
 Art. 20. O inquérito deverá terminar dentro em vinte dias, 

se o indiciado estiver preso, contado esse prazo a partir 
do dia em que se executar a ordem de prisão; ou no 
prazo de quarenta dias, quando o indiciado estiver 
solto, contados a partir da data em que se instaurar o 
inquérito.
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5. Quantas prorrogações podem ser 
concedidas?

         § 1º Este último prazo poderá ser prorrogado por mais vinte dias 
pela autoridade militar superior, desde que não estejam concluídos 
exames ou perícias já iniciados, ou haja necessidade de 
diligência, indispensáveis à elucidação do fato. O pedido de 
prorrogação deve ser feito em tempo oportuno, de modo a ser atendido 
antes da terminação do prazo.

        § 2º Não haverá mais prorrogação, além da prevista no § 1º, salvo 
dificuldade insuperável, a juízo do ministro de Estado competente. 
Os laudos de perícias ou exames não concluídos nessa prorrogação, 
bem como os documentos colhidos depois dela, serão posteriormente 
remetidos ao juiz, para a juntada ao processo. Ainda, no seu relatório, 
poderá o encarregado do inquérito indicar, mencionando, se possível, o 
lugar onde se encontram as testemunhas que deixaram de ser ouvidas, 
por qualquer impedimento.
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6. O que deve conter na Solução?
1) Dizer se homologa ou devolve ao encarregado para novas diligências;
2) Dizer se INDICIA ou NÃO INDICIA, deixando claro o tipo penal que 

incorreu o imputado (artigo);
3) Se não indiciar, conforme orienta o Manual de PJM (art. 23), 

sugerimos deixar claro a razão do não indiciamento: a) estar provada a 
inexistência do fato, ou não haver prova da sua existência; b) não constituir o fato 
infração penal; c) não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração penal; 
d) existir circunstância que exclua a ilicitude do fato ou a culpabilidade ou 
imputabilidade do agente (Arts. 38, 39, 42, 48 e 52 do Código Penal Militar); e) não 
existir prova suficiente para a condenação; f) estar extinta a punibilidade.

4) Determinar que lance no SIGPAD (Não precisa mandar para a DPJM, 
salvo na hipótese de Delegação)

5) Apontar a consequência disciplinar. Se optar por Conselho de 
Disciplina, encaminhar cópia do Relatório e Solução para a DGP8 para 
que providencia e Portaria.

6) Remeter ORIGINAIS para a Central de Inquéritos MPPE.
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Obrigado a todos presentes!!!!

MAJ CAVALCANTI – DPJM
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